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AGRAVANTE : TEXPA LTDA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
REPASSE DE RECURSOS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. DIVERGÊNCIA NÃO 
COMPROVADA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se mandado de segurança em que se pleiteia 
a segurança para afastar o repasse de recursos para a Conta de 
Desenvolvimento Energético – CDE e determinar à ANEEL que recalcule a 
cota a partir da exclusão de valores. Na sentença, a segurança foi 
parcialmente concedida para afastar o repasse de recursos e determinar o 
recalculo de cota e apuração dos valores pagos indevidamente. No Tribunal 
a quo, a sentença foi reformada para reconhecer a inadequação da via eleita. 
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. Interposto recurso 
especial, teve seu seguimento negado. Seguiu-se por interposição de agravo. 
No STJ o agravo foi conhecido para não conhecer do recurso especial. 

II - Embora a recorrente suscite a hipótese de que o caso envolve 
a análise de writ de caráter preventivo ou de cobrança de trato sucessivo, 
percebe-se que, efetivamente, ela está impugnando ato normativo. No caso, 
o entendimento do Tribunal a quo está em conformidade com a orientação 
do STJ no sentido de que, em se tratando de ato normativo com efeitos 
concretos, o termo inicial do prazo decadencial para a impetração do 
mandado de segurança coincide com a publicação da norma. É dizer, "a 
obrigação tributária surge com a publicação da norma que a institui, 
constituindo ali ato único de efeitos concretos na esfera patrimonial do 
contribuinte, e sua cobrança periódica não tem o condão de transformá-la 
em obrigação de trato sucessivo para fins de impetração de mandado de 
segurança". A propósito: AREsp n. 2.201.862, Ministro Herman Benjamin, 
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DJe de 24/11/2022; TutPrv no REsp n. 2.027.334, Ministra Regina Helena 
Costa, DJe de 23/09/2022; REsp n. 2.003.747, Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe de 17/06/2022; e RMS n. 68.009, Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe de 25/02/2022.

III - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria.

IV - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
REPASSE DE RECURSOS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. DIVERGÊNCIA NÃO 
COMPROVADA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se mandado de segurança em que se pleiteia 
a segurança para afastar o repasse de recursos para a Conta de 
Desenvolvimento Energético – CDE e determinar à ANEEL que recalcule a 
cota a partir da exclusão de valores. Na sentença, a segurança foi 
parcialmente concedida para afastar o repasse de recursos e determinar o 
recalculo de cota e apuração dos valores pagos indevidamente. No Tribunal 
a quo, a sentença foi reformada para reconhecer a inadequação da via eleita. 
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. Interposto recurso 
especial, teve seu seguimento negado. Seguiu-se por interposição de agravo. 
No STJ o agravo foi conhecido para não conhecer do recurso especial. 

II - Embora a recorrente suscite a hipótese de que o caso envolve 
a análise de writ de caráter preventivo ou de cobrança de trato sucessivo, 
percebe-se que, efetivamente, ela está impugnando ato normativo. No caso, 
o entendimento do Tribunal a quo está em conformidade com a orientação 
do STJ no sentido de que, em se tratando de ato normativo com efeitos 
concretos, o termo inicial do prazo decadencial para a impetração do 
mandado de segurança coincide com a publicação da norma. É dizer, "a 
obrigação tributária surge com a publicação da norma que a institui, 
constituindo ali ato único de efeitos concretos na esfera patrimonial do 
contribuinte, e sua cobrança periódica não tem o condão de transformá-la 
em obrigação de trato sucessivo para fins de impetração de mandado de 
segurança". A propósito: AREsp n. 2.201.862, Ministro Herman Benjamin, 
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DJe de 24/11/2022; TutPrv no REsp n. 2.027.334, Ministra Regina Helena 
Costa, DJe de 23/09/2022; REsp n. 2.003.747, Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe de 17/06/2022; e RMS n. 68.009, Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe de 25/02/2022.

III - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria.

IV - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

V - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da CF/88, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim resumido:

 
MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTA DE 

DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO. ATOS NORMATIVOS. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA À PRETENSÃO DO IMPETRANTE. ART. 485, IV, §3º, DO CPC.1. O fato 
de mês a mês vir sendo realizado o pagamento com base na alteração promovida pelos atos 
questionados não tem o condão de transformar a natureza da relação para uma de trato 
sucessivo, uma vez que o fato que deu origem a nova cobrança surgiu no momento da 
edição do ato normativo, o qual passou a irradiar os seus efeitos jurídicos imediatamente, 
deforma única.2. O "Superior Tribunal possui entendimento de que a obrigação tributária 
surge com a publicação da norma que a institui, constituindo ali ato único de efeitos 
concretos na esfera patrimonial do contribuinte, e sua cobrança periódica não tem o condão 
de transformá-la em obrigação de trato sucessivo para fins de impetração de mandado de 
segurança" (AgInt no REsp1627784/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em27/08/2019, DJe 06/09/2019).3. Inadequação da via eleita reconhecida 
com fundamento no art.485, IV, §3º, do CPC, diante da consumação do prazo de que trata o 
art. 23 da Lei 12.016/09.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
9. A Súmula nº 83 do STJ só é aplicável quando houver jurisprudência sedimentada 

do STJ, e não quando há apenas decisões isoladas das Turmas ou Ministros, como ocorre no 
presente caso, haja vista que os acórdãos citados decisão agravadas e tratam de decisões 
apenas desta 2ª Turma, que não é referendada pela 1ª Turma.

10. Isso, inclusive, é demonstrado no próprio recurso especial, haja vista que se 
demonstrou dissídio jurisprudencial entre a decisão recorrida e decisão da 1ª Turma do STJ, 
que possui entendimento, no REsp nº 704.639,de que “Não há falar em decadência para a 
impetração do mandado em relações de trato sucessivo, no caso, a não-incidência de ICMS 
sobre operações interestaduais de petróleo e derivados”.

[...]
12. Deste modo é inaplicável a Sumula nº 83do STJ no caso em tela, pois as decisões 

de apenas uma Turma não configuram “orientação do tribunal”, notadamente quando a 
Agravante interpôs recurso com fundamento em dissidio jurisprudencial, cuja decisão 
divergente foi proferida pela 1ª Turma do STJ, que se posicionou em sentido contrário às 
decisões dessa 2ª Turma do STJ.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Embora a recorrente suscite a hipótese de que o caso envolve a análise de writ 

de caráter preventivo ou de cobrança de trato sucessivo, percebe-se que, efetivamente, ela 

está impugnando ato normativo. No caso, o entendimento do Tribunal a quo está em 
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conformidade com a orientação do STJ no sentido de que, em se tratando de ato 

normativo com efeitos concretos, o termo inicial do prazo decadencial para a impetração 

do mandado de segurança coincide com a publicação da norma. É dizer, "a obrigação 

tributária surge com a publicação da norma que a institui, constituindo ali ato único de 

efeitos concretos na esfera patrimonial do contribuinte, e sua cobrança periódica não tem 

o condão de transformá-la em obrigação de trato sucessivo para fins de impetração de 

mandado de segurança". A propósito: AREsp n. 2.201.862, Ministro Herman Benjamin, 

DJe de 24/11/2022; TutPrv no REsp n. 2.027.334, Ministra Regina Helena Costa, DJe de 

23/09/2022; REsp n. 2.003.747, Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 17/06/2022; 

e RMS n. 68.009, Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 25/02/2022.

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 

diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial 

invocado, com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e 

os acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 

situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, 

relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; 
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REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.122.854 / SC
Número Registro: 2022/0133727-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50130160220204047205

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TEXPA LTDA
OUTRO 
NOME

:
PACÍFICO SUL INDÚSTRIA TÊXTIL E CONFECÇÕES LTDA

ADVOGADOS : DANTE AGUIAR AREND - SC014826
PEDRO HENRIQUE LUCHTENBERG - SC022790

AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TEXPA LTDA
OUTRO 
NOME

:
PACÍFICO SUL INDÚSTRIA TÊXTIL E CONFECÇÕES LTDA

ADVOGADOS : DANTE AGUIAR AREND - SC014826
PEDRO HENRIQUE LUCHTENBERG - SC022790

AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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